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EDITAL 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 90020/2024 

PROCESSO Nº 051/2024 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS DO 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL ELÉTRICO, HIDRÁULICO E DE CONSTRUÇÃO PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES ÀS EQUIPES DE VIGILÂNCIA EM 

SAÚDE, SAMU (192) E DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ – RR. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 480.698,42 (quatrocentos e oitenta mil, seiscentos e noventa e oito 

reais e quarenta e dois centavos). 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor Preço 

 

 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado/ Aberto 

 

 

DATA/HORÁRIO/LOCAL: 

 

 

25/11/2024 as 09h00min (horário local), na Sala de Reuniões da 

CPL/Caracaraí, situada a Praça do Centro Cívico, S/Nº – Centro. 

CEP:69.360-000 – Caracaraí/RR. 
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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº ____/2024 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, torna público  que fará realizar a licitação na modalidade de 

PREGÃO, na forma PRESENCIAL, através de SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, do tipo "MENOR 

PREÇO, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nas condições estabelecidas neste Edital, 

a serem regidas pelas Lei n.º 14.133/2021 e Lei Complementar nº 123/2006 , Decreto Municipal nº 008/2024, 

Decreto Federal n.º 11.462/2023, Instrução Normativa SEGES nº 73/2022, e demais legislação aplicável e, 

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, conforme consta nos autos do Processo 

Administrativo n.º 051/2024. 

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL:  

DATA: 25/11/2024 

HORÁRIO: 09h00min (horário de Local) 

LOCAL: Prefeitura Municipal de Caracaraí-RR 

Sala da Comissão Permanente de Contratação 

 

1. DO OBJETO 

 

 

1.1 Formação de sistema de registro de preços para “CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS 

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, 

HIDRÁULICO E DE CONSTRUÇÃO PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES ÀS EQUIPES DE 

VIGILÂNCIA EM SAÚDE, SAMU (192) E DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ – RR” conforme Termo de Referência - Anexo I do Edital. 

1.2 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando- se 
ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3.O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4 Considerando o disposto no artigo 56 da Lei 14.133/2021, o modo de disputa será FECHADO-ABERTO, 

no qual os licitantes apresentarão suas propostas, primeiramente, de forma sigilosa até a data e hora designada 

para sua divulgação, e posteriormente por meio de lances sucessivos e decrescentes. 

1.5 A sessão pública será gravada em áudio e vídeo em atendimento ao disposto no artigo 17§ 2º da Lei Federal 

nº 14.133/2021. 

 

 

2.1. O valor máximo desta licitação, para registro de preços, corresponde ao montante é de R$ 480.698,42 

(quatrocentos e oitenta mil, seiscentos e noventa e oito reais e quarenta e dois centavos). 

 

3.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, o licitante ou representante deverá comprovar que detém 

poderes para a formulação de propostas e para a prática dos atos relativos ao certame, apresentando ao 

Pregoeiro: 

 
3.1.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;  

3.1.2 Certidão simplificada emitida pela Junta Comercial, ou;  

3. DO CREDENCIAMENTO 3. DO CREDENCIAMENTO 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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3.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura; ou;  

3.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; ou;  

3.1.5 CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL – CRC emitido pela Prefeitura Municipal de 

Caracaraí/RR;  

3.1.6 Tratando-se de procurador, procuração pública ou privada ou ainda documento equivalente, com firma 

reconhecida, com poderes para que a pessoa credenciada possa formular ofertas e lances verbais, negociar 

preços, declarar a intenção de interpor recurso, renunciar ao direito de interposição de recurso, enfim, para 

praticar, em nome da licitante, todos os atos pertinentes ao certame licitatório, podendo ser adotado o modelo 

constante no Anexo VI deste Edital (Termo de Credenciamento), acompanhado do correspondente documento, 

dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" que comprove os poderes do mandante para a outorga;  

3.1.7 Tratando-se do representante legal os documentos, dentre os indicados nos subitens "3.1.1 ao 3.1.5" no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura.  

3.1.8 O representante legal ou procurador deverá identificar-se apresentando cédula de identidade ou qualquer 

outro documento oficial de identificação que contenha foto, acompanhado de uma cópia legível.  

Em qualquer das situações mencionadas nos subitens “3.1.1”, “3.1.3” e “3.1.4” a licitante deve apresentar 

todas as alterações correspondentes ou documento de consolidação, quando for o caso. Vale ressaltar que os 

documentos de que trata estes subitens, quando apresentados nesta fase, não serão dispensados na fase de 

Habilitação; 

3.1.9. declaração dando ciência de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.1.10 declaração não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.1.11. declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

3.1.12. declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

3.1.13. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

3.1.14. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 

3.1.15. A falsidade de qualquer declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, 

e neste Edital. 

3.1.16. a proposta comercial (item 5) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, a 

identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 01 - Proposta Comercial; 

3.1.17. os documentos de habilitação (item 9) em envelope lacrado, no qual deverão constar, na parte externa, 

a identificação do licitante e o número da licitação, além dos dizeres: Envelope 02 - Documentos para 

Habilitação. 

3.2. O representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada licitante. 

3.3. Caso o credenciado seja sócio ou dirigente da empresa licitante, é indispensável que se comprove, na 

ocasião, ser detentor de poderes que o habilitem a formular lances e praticar todos os atos inerentes ao certame, 

em nome do proponente. 

3.4. O licitante enquadrado na condição de microempresa - ME ou empresa de pequeno porte - EPP que desejar 

obter os benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar nº 123, de 2006, principalmente o do §2º do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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art. 44, deverá declarar ou comprovar tal condição, quando do seu credenciamento. 

3.5. A ausência de credenciamento não excluirá o licitante do certame, mas importará a preclusão do direito 

de formular lances na sessão, na renúncia ao direito de interposição de recursos e a prática de todos os atos 

inerentes ao certame. 

3.6. A Administração não se responsabilizará por envelopes que não sejam entregues ao Pregoeiro designado, 

no local, data e horário definidos neste Edital. 

3.7 O credenciamento é a condição para formulação de lances e praticar todos os atos neste Pregão. Os 

interessados em participar desta Concorrência deverão poderão consultar o edital e anexos, no portal nacional 

de contratações públicas - PNCP e por meio do site do município www.caracarai.rr.gov.br. 

 

4.1. Para participar deste Edital os interessados deverão atender todas às exigências constantes deste Edital e 

credenciar-se junto ao Pregoeiro, devendo o interessado, ou seu representante, comprovar a existência dos 

necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática dos demais atos inerentes ao certame. 

4.2. Não poderão participar da presente licitação: 

a – aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 

b - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

c - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

d - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 

em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

e - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 

licitação; 

f - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

g - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista. 

h – agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

4 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

5.1 Os interessados poderão impugnar as especificações técnicas, condições ou exigências previstas neste 

edital, por eventual violação à disposição legal, através de petição devidamente instruída, fundamentada e 

encaminhada ao Pregoeiro, por meio eletrônico - email: cpl@caracarai.rr.gov.br, em até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para a abertura da sessão pública. 

5.2 Qualquer dúvida existente sobre os termos do edital poderá ser objeto de pedido de esclarecimento, 

por escrito, ao Pregoeiro em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

seguindo os mesmos trâmites do subitem anterior. 

5.3 Os pedidos de esclarecimentos e de impugnação deverão conter, no mínimo: 

a) o número desta licitação, CNPJ/CPF, razão social, endereço completo, nome completo do 

representante legal/funcionário ou interessado subscritor do pedido e o e-mail para resposta; 

b) a exposição da dúvida para o correto entendimento das regras do edital, ou a indicação do item, 

cláusula ou condição do edital que pretenda questionar, devendo, neste caso, vir acompanhada das razões da 

impugnação. 

5.4 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação. 

5.5 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, 

exceto quando a alteração não afetar a formulação das propostas. 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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5.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para ciência dos interessados. 

 

5 DA PROPOSTA 

5.1. A proposta comercial poderá ser elaborada conforme modelo (Anexo II) deste Edital, obedecidas as 

disposições do Termo de Referência (Anexo I) e entregue em envelope descrito como Envelope 01 - Proposta 

Comercial. 

5.2. Na proposta comercial deverão constar os seguintes elementos: 

5.2.1. Razão social, CNPJ (que deverá ser o mesmo para a Nota Fiscal), endereço completo, número de 

telefone, bem como o nome do banco, número da conta e a respectiva agência onde deseja receber seus 

créditos. 

5.2.2. Preços unitário e total, em moeda corrente do País, para todos os itens que compõem a proposta. 

5.2.3. Data e assinatura do representante legal do licitante, com a identificação de seu nome abaixo da 

assinatura. 

5.2.4. Constar a marca do produto ou material fornecido pelo licitante. 

5.3. O PREÇO proposto deverá ser o multiplicado pelos quantitativos estimados para a contratação. 

5.4. Ocorrendo divergência entre o preço unitário e o preço total, prevalecerá o valor do preço unitário. 

5.5. O prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública. 

5.6. Consideram-se incluídas na proposta todas as despesas necessárias à prestação do serviço, como tributos, 

encargos sociais, e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento dos produtos 

objeto da presente licitação, os quais ficarão a cargo exclusivamente da licitante vencedora. 

5.7. A proposta não poderá impor condições ou conter opções. 

5.8. Após a abertura das propostas, não será admitido cancelamento, inclusão ou exclusão de documentos, 

retirada da proposta ou alteração nas suas condições, ficando o licitante sujeito à suspensão ou cancelamento 

do seu registro, de acordo com as previsões legais, além de outras penalidades legalmente cabíveis. 

5.8.1. Falhas meramente formais poderão, após análise, serem sanadas pelo Pregoeiro, desde que não 

caracterizem tratamento diferenciado em relação aos demais licitantes. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos. 

5.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 

disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento; 

d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.11.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração 

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no 

território do Estado em que este se localize; 

b) empresas brasileiras; 

c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009; 

5.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
5.12.1. Por meio de notificação em ata de reunião e publicação no site da Prefeitura Municipal, será divulgado 

o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a 

todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI Nº 12.187%2C DE 29 DE DEZEMBRO DE 2009.&text=Institui a Política Nacional sobre,PNMC e dá outras providências.
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5.12.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de publicação no site da Prefeitura Municipal. 

5.12.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

5.12.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará 

a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. No dia, hora e local estabelecidos neste Edital, será realizada sessão pública para credenciamento e 

recebimento da DECLARAÇÃO dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e dos 

envelopes 1 e 2, devendo o interessado, ou seu representante, credenciar-se, conforme o item 3. 

6.2. Declarada aberta a sessão pública, não serão credenciados novos licitantes. 

6.3. Em seguida, dar-se-á início a abertura dos envelopes de propostas comerciais para classificação. 

 

 

7 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.4.1. Após abertas as propostas comerciais, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade das mesmas, quanto ao 

objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.4.2. Será declarada classificada, pelo Pregoeiro, a proposta do licitante que ofertar o menor preço grupo, 

conforme critério de julgamento indicado neste Edital, bem como as propostas com preços até 10% (dez por 

cento) superiores àquele, obedecendo ao item 5. 

7.4.3. Não havendo pelo menos três propostas nas condições definidas no item anterior, o Pregoeiro classificará 

as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três. 

7.5. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado, ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível. 

7.5.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

7.5.1.1. comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 

ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para 

os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.5.1.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de 

trabalho vigentes. 

 

8 DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.6.1. O Pregoeiro convidará os licitantes classificados, individualmente e de forma sequencial, a apresentar 

lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de 

valor. 

8.6.2. A critério do Pregoeiro, poderá ser acordado entre os licitantes participantes da etapa de lances, valor de 

redução ou percentual mínimo entre os mesmos e tempo máximo para sua formulação. 

8.6.3. Dos lances ofertados não caberá retratação. 

8.6.4. Será realizado sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances, em caso de as propostas iniciais 

apresentarem preços iguais. 

8.6.5. A desistência em apresentar lance verbal implicará a exclusão do licitante da continuidade da etapa de 

lances e a manutenção do último preço apresentado, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

8.6.6. O encerramento da etapa de lances dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances. 

8.6.7. Se não forem ofertados lances verbais, será verificada a conformidade entre a melhor proposta escrita, 

ainda que seja a única formulada, e o valor praticado no mercado, podendo o Pregoeiro negociar diretamente 

com o proponente. 

8.6.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por ME ou EPP e 

houver proposta apresentada por ME ou EPP até 5% (cinco por cento) superior a melhor proposta, estará 
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configurado o empate previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº. 123 de 14.12.2006. 

8.6.9. Ocorrendo a hipótese acima, proceder-se-á da forma descrita nos artigos 42 a 45 da referida Lei. 

8.6.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

8.6.10.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.7. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro procederá à análise da documentação constante do envelope 

de habilitação do licitante detentor da proposta de menor preço, para a verificação do atendimento às condições 

fixadas neste Edital. 

8.9. Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão nº 1.793/2011 do 

Plenário, também serão realizadas as seguintes consultas: 

8.9.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) do Portal da Transparência; 

8.9.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa disponível no Portal 

do CNJ. 

8.9.3. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON. 

8.10. Se o detentor da melhor proposta desatender às exigências previstas no item 6 será inabilitado e o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e os documentos de habilitação do próximo licitante, conforme 

ordem de classificação, até a seleção daquela que atenda ao Edital. 

8.11. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 

valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.13. O licitante obriga-se a declarar a superveniência de fato impeditivo da habilitação, observadas as 

penalidades cabíveis. 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

9.1. A habilitação compreende a habilitação jurídica, a qualificação econômico-financeira, a regularidade fiscal 

e trabalhista e o cumprimento do disposto o inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme abaixo, 

e deverá estar contida em envelope lacrado com os dizeres Envelope 02 - Documentos para Habilitação. 

9.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação para sua habilitação: 

 

9.2.1. REGULARIDADE JURÍDICA 

9.2.1.1.Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou; 

9.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas jurídicas, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício, para Sociedade Civil, ou; 

9.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus aditivos em vigor, devidamente registrados, em se 

tratando de sociedades comerciais, e no caso de sociedade de ações, acompanhadas de documentos de eleição 

de seus administradores (Caso os documentos de regularidade jurídica tenham sido apresentados no 

credenciamento, fica dispensada sua inclusão no envelope de habilitação). 

 

9.2.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA  

9.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

9.2.2.2. Certidão conjunta de débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União Junto à Receita 

Federal do Brasil (que engloba a certidão negativa de regularidade fiscal relativa aos encargos sociais conforme 

Portaria nº RFB/PGFN 1751/2014). 

9.2.2.3. Certidões negativas da Fazenda Municipal e Estadual da sede da licitante; 

9.2.2.4. Certificado de regularidade perante o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), emitido pela 

Caixa Econômica Federal. 

9.2.2.5. Certidão negativa de débito trabalhista (CNDT); 

 

9.2.3. DOCUMENTAÇÕES QUANTO À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRO. 

9.2.3.1. Certidão negativa de pedido de falência e de concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
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jurídica, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame. 

 

9.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

9.2.4. 1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de bens análogos ou similares ao objeto 

identificado no termo de referência anexo, por parte da sociedade ou por parte dos sócios integrantes da pessoa 

jurídica. 

9.3. Para fins de habilitação, é facultada ao Pregoeiro a verificação das informações e o fornecimento de 

documentos que contem de sítios eletrônicos de órgãos e entidades das esferas municipal, estadual e federal, 

emissores de certidões, devendo tais documentos serem juntados ao processo. 

9.4.A possibilidade de consulta prevista no item caput não constitui direito do licitante, e a Administração não 

se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos no momento da diligência, hipótese 

em que, em face do não saneamento das falhas constatadas, o licitante será declarado inabilitado. 

9.5.Os licitantes apresentarão documentos em cópias legíveis, autenticadas no cartório competente ou por 

servidor designado para o pregão. 

9.6.Os documentos encaminhados para habilitação deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente, 

com o número do CNPJ e o respectivo endereço, inclusive para os casos de documentações de estabelecimento 

matriz ou filial, exceto aqueles que somente são emitidos em nome da matriz. 

9.7.As ME e EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos 

comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição. 

9.7.1.Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal das ME e EPP, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização. 

9.7.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, devidamente 

fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 

9.7.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos cinco dias úteis inicialmente 

concedidos. 

9.7.4.A não regularização da documentação fiscal, no prazo previsto neste item, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

9.8.Todos os documentos deverão ter vigência até o dia previsto para a realização do pregão, sendo que, na 

hipótese de inexistir nos documentos prazo expresso de sua validade, reputar-se ão válidos por 90 (noventa) 

dias, contados de sua expedição. 

9.9.Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação 

ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.10.No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, 

examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.11.Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora. 

 

10        OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1 Apresentar Declaração Unificada conforme Anexo V deste edital. 

 

11 DO RECURSO 

11.1. De acordo com o artigo 165, II, parágrafo 1º, inciso I, da Lei Federal 14.133/21, declarado o vencedor, 

qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de recorrer, cuja síntese será 

lavrada em ata, sendo concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso. 

11.2. Aos licitantes que manifestarem a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para 

apresentação das razões do recurso. 

11.3. Os demais licitantes, independentemente de intimação, será concedido igual prazo para apresentação de 

contrarrazões, o qual começará a contar a partir do término do prazo concedido ao recorrente. 

11.4. O encaminhamento das razões e eventuais contrarrazões deverá ser feito por escrito ao Pregoeiro e 

protocolizado na PMC, na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro – CEP: 69.360-000 – Caracaraí-RR. 

11.5. O licitante poderá apresentar as razões do recurso na própria sessão do pregão, as quais serão reduzidas 

a termo pelo Pregoeiro na respectiva ata. 
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11.6. Após o término da sessão será assegurada vista imediata dos autos a todos os licitantes. 

11.7. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

11.8. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante, quanto ao resultado do certame, importará a 

decadência do direito de interposição de recurso. 

11.9. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

12 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1. Será lavrada ata circunstanciada da sessão pública do pregão com o registro dos licitantes credenciadas, 

das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, dos preços ofertados, da análise dos 

documentos de habilitação e dos recursos interpostos além de outros registros pertinentes. 

12.2.  A adjudicação e homologação deste Pregão compete a Prefeita Municipal. 

12.3.  O objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora critério menor preço por grupo. 

 

13 DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão aplicadas, 

garantida a ampla defesa e o contraditório. 

13.2.  As licitantes ou contratadas que descumprirem, total ou parcialmente, regra estabelecida no edital de 

licitação da PMC ficarão sujeitas às seguintes sanções, conforme definido em instrumento convocatório: 

a) multa; 

b) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Municipal; 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

13.3.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação ou a execução do contrato; 

e) fraudar a licitação; 

f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

13.3.2 As condutas praticadas durante o procedimento licitatório em que o valor estimado da contratação 

supere R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), poderá ser cumulativamente aplicada a penalidade de multa no 

percentual de 1% do valor estimado da licitação. 

13.3.3 Nas condutas previstas nas alíneas "a", "b", "c", e "d", quando justificada a imposição de penalidade 

mais grave, será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

13.3.4 Quando a conduta ensejar a prática de mais de uma infração, será aplicada a mais grave das penas 

cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de 1/3 até a metade, 

justificadamente, em decorrência da gravidade da conduta. 

13.4 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

13.5 A aplicação das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

13.6 A sanção aplicada definitivamente será registrada no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e nos sistemas internos da Prefeitura, conforme o caso. 
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13.7 As sanções inerentes à execução contratual estão previstas no termo de referência e no contrato anexos 

desse edital. 

 

14 DO REGISTRO DE PREÇOS 

14.3 Após a homologação do certame, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado 

para assinar a ata de registro de preços, no prazo 03 (três) dias corridos, sob pena de decair o direito, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

14.3.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

14.4 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 

de Registro de Preços. 

14.5 Não será aceita cotação parcial de preços, todas as cotações lançadas serão na totalidade dos itens 

previstos na licitação. 

14.6 O órgão gerenciador será a Prefeitura Municipal de Caracaraí. 

14.7 Nesse certame não haverá órgãos na condição de participantes. 

14.8 A validade da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, podendo ser prorragada na forma do 

Art. 84 da lei 14.133/21. 

 

15 DO CADASTRO DE RESERVA 

15.3 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

a) dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

b) dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

15.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 

na ata. 

15.4.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante mais bem classificado. 

15.4.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

15.5 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

15.6 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário 

concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, 

a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

a) convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

b) adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a 

ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 

16 DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 

16.1 A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante contrato a ser firmado com o licitante 

vencedor e suas condições são as estabelecidas na Minuta de Contrato Anexo IV deste Edital, no Termo de 

Referência e nos demais anexos, além de outras fixadas na proposta do vencedor e necessárias à fiel execução 

do objeto licitado. 

16.2. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 125, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3. A prestação de serviços, objeto deste Edital, se efetivará na forma prevista no art. 115 e seguintes da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e nas condições dispostas no Termo de Referência (Anexo I). 

16.4. As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência (Anexo I) e no item 13 deste Edital. 
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16.5. O licitante vencedor deverá, por ocasião da assinatura do contrato, indicar o nome do representante 

responsável pela gestão do contrato, informando endereço, telefone, fax, e-mail, etc. 

16.6. Se o licitante declarado vencedor não assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

data do recebimento da convocação, pela Prefeitura Municipal, caducará o seu direito à contratação. 

16.7. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e 

convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, 

podendo negociar com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

16.8. A contratada não poderá, em hipótese alguma, caucionar ou utilizar o contrato com a Prefeitura Municipal 

de Caracaraí para qualquer operação financeira. 

16.9. A contratada deverá manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

16.10. A contratação decorrente desta licitação poderá ser rescindida, independentemente de aviso, 

interpelação ou notificação judicial, nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem que 

a contratada, por isso, tenha direito a qualquer reclamação ou indenização, salvo pelos serviços executados até 

o momento da rescisão. 

16.11. A rescisão do contrato provocada pela inadimplência da contratada acarretará aplicação das sanções 

previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e penal. 

 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A apresentação de proposta obriga o licitante declarado vencedor ao cumprimento de todas as disposições 

contidas neste Edital. 

17.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, no interesse da Administração: 

17.2.1. em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução 

do processo; 

17.2.2. solicitar aos setores competentes a elaboração de pareceres técnicos destinado a fundamentar suas 

decisões; 

17.2.3. sanar, relevar omissões ou erros puramente formais observados no credenciamento, na proposta e na 

documentação, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação. 

17.3. Caso não seja possível decidir de imediato sobre a aceitabilidade da proposta ou dos documentos de 

habilitação, o Pregoeiro poderá suspender o pregão e marcar nova data para sua continuidade, intimando todos 

os participantes. 

17.4. A presente licitação poderá ser revogada por motivos de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiro, sem que caiba às licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização por esses 

fatos, de acordo com o art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. 

17.6. Suspenso o expediente na Prefeitura Municipal de Caracaraí em datas previstas, estas ficam 

automaticamente prorrogadas para o mesmo horário do primeiro dia útil de expediente. 

17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.8 As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

17.9 São partes integrantes deste edital independente de transcrição: o Termo de Referência (Anexo I), Modelo 

de apresentação de proposta de preços detalhada após o encerramento dos lances (Anexo II), Minuta da Ata 

de Registro de Preços (Anexo III), Minuta do Contrato (Anexo IV), Modelo de Declaração Unificada (Anexo 

V) e Modelo de Termo de Credênciamento (Anexo VI). 

17.10 Os casos omissos serão solucionados pela Prefeitura Municipal. 

 

Caracaraí/RR, 06 de novembro de 2024. 

........................................................................... 

RAFAEL DALL’ARMELINA RAMOS 

Secretário Municipal de Administração  
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ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO 

1.1. Contratação de pessoa jurídica, através do sistema de registro de preços, para aquisição de 

material elétrico, hidráulico e de construção para atender às necessidades às Equipes de Vigilância 

em Saúde, SAMU (192) e das Unidades Básicas de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde de 

Caracaraí – RR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

LOTE I 

ITE

M 
ESPECIFICAÇÕES 

CATMA

T 
UND 

QUANT

. 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 

FITA ISOLANTE PRETA: Fita 

Isolante Elétrica Adesiva Material 

Dorso: Filme De Pvc Anti-Chama, 

Largura Nominal: 19 MM, 

Comprimento Nominal: 20 M, Cor: 

Preta 

419864 UND 100 R$ 12,05 R$ 1.205,00 

02 

FITA VEDA ROSCA: Fita Veda 

Rosca Material: Ptfe, Comprimento: 50 

M, Largura: 18 M 

615103 
Rolo 50 

Metro 
100 R$ 5,52 R$ 552,00 

03 

FORRO DE TETO EM MATERIAL 

PVC: Forro Teto Material: Pvc, 

Comprimento: 6.000 MM, Largura: 200 

MM, Espessura: 10 MM, Tipo: Lambril, 

Cor: Branca 

247318 M² 1.000 R$ 33,23 R$ 33.230,00 

04 

LAVATÓRIO SUSPENSO: 
Lavatório Mãos Material: Louça, 

Comprimento: 455 MM, Largura: 360 

MM, Cor: Branca 

600692 UND 50 R$ 197,58 R$ 9.879,00 

05 

MICTÓRIO MASCULINO: Mictório 

Material: Louça, Formato: Oval, Altura: 

50 CM, Cor: Branca, Características 

Adicionais: Com Sifão Integrado, 

Largura: 35 C 

397225 UND 20 R$ 384,40 R$ 7.688,00 

06 

ASSENTO SANITÁRIO: Assento 

Vaso Sanitário Material: Plástico, Cor: 

Branca, Características Adicionais: 

Com Tampa 

352796 UND 100 R$ 86,67 R$ 8.667,00 

07 

BACIA CONVENCIONAL (VASO 

SANITÁRIO): Vaso Sanitário 

Material: Cerâmica, Cor: Branca, Tipo: 

Convencional, Comprimento: 495 Mm, 

Largura: 385 Mm, Altura: 390 Mm 

240165 UND 50 R$ 288,90 R$ 14.445,00 

08 

ANEL DE VEDAÇÃO PARA VASO 

SANITÁRIO: Anel Vedação Material: 

Silicone, Forma Seção Transversal: 

Circular, Dureza: Astm D 2240, 

Diâmetro Interno: 26 MM, Espessura 

Seção Transversal: 3,5 MM 

619121 UND 100 R$ 11,24 R$ 1.124,00 

09 

CAIXA DESCARGA: Material: Pvc , 

Cor: Branca , Altura: 354 MM, Largura: 

320 MM, Profundidade: 153 MM, 

Capacidade: 9 litros 

480852 UND 100 R$ 48,58 R$ 4.858,00 

10 

SIFÃO PVC FLEXÍVEL 

MULTIUSO: Sifão Material: Pvc, Cor: 

Branca , Tipo Corpo: Sanfonado 

Universal Duplo, Aplicação: Pia, 

Bitola: 1" , 1 1/4" E 1 1/2'' 

616677 UND 100 R$ 15,14 R$ 1.514,00 
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11 

CAIXA D’ÁGUA VERTICAL 

POLIETILENO 1000L: Caixa D'Água 

Material: Polietileno, Tipo: Redondo, 

Capacidade: 1.000L, Características 

Adicionais: Com Tampa E Trava De 

Segurança 

616045 UND 12 R$ 699,86 R$ 8.398,32 

12 

CAIXA D’ÁGUA VERTICAL 

POLIETILENO 500L: Caixa D'Água 

Material: Polietileno, Tipo: Redondo, 

Capacidade: 1.000L, Características 

Adicionais: Com Tampa E Trava De 

Segurança 

616045 UND 24 R$ 296,08 R$ 7.105,92 

13 

TORNEIRA PLÁSTICO BRANCO 

PARA LAVATÓRIO ½: Torneira 

Material Corpo: Plástico, Diâmetro: 1/2 

POL, Características Adicionais: Tipo 

Fixação: Encaixe Referencia 5327. , 

Aplicação: Torneira Fabrimar Biopress. 

601522 UND 60 R$ 34,59 R$ 2.075,40 

14 

TUBO (ESGOTO), MATERIAL: 

PVC, BITOLA: 150MM, Superfície 

interna: Lisa, Classe de rigidez; SN – 

1500 PA, Cor: Branco, Comprimento 

(Cm): 300. Tubo Hidráulico Material: 

Pvc Rígido , Diâmetro: 150 MM, Tipo: 

Ponta E Bolsa Com Virola , Aplicação: 

Esgoto , Cor: Branca , Normas 

Técnicas: Abnt Eb-608 

323203 UND 12 R$ 132,57 R$ 1.590,84 

15 

TUBO PVC SOLDÁVEL DE 25MM, 

COM 6M: Tubo Plástico Material: Pvc, 

Diâmetro: 25 MM, Comprimento: 6 M, 

Aplicação: Instalações Prediais Água 

Fria , Tipo Fixação: Soldável 

261249 UND 36 R$ 23,41 R$ 842,76 

16 

TUBO, MATERIAL: PVC, 

BITOLA: 40MM, Superfície interna: 

Lisa, Tubo Plástico Material: PPR , 

Diâmetro: 40 MM, Comprimento: 3 M, 

Aplicação: Hidráulica 

455743 UND 36 R$ 32,02 R$ 1.152,72 

17 

TUBO, MATERIAL: PVC, 

BITOLA: 50MM, Superfície interna: 

Lisa, Tubo Plástico Material: PPR , 

Diâmetro: 50 MM, Comprimento: 3 M, 

Aplicação: Hidráulica 

455742 UND 24 R$ 42,00 R$ 1.008,00 

18 

VEDANTE CARRAPETA PVC para 

torneira 1/2”, Vedante Torneira 

Material: Plástico , Bitola: 1/2 PO 

304551 UND 1.200 R$ 1,36 R$ 1.632,00 

19 
CIMENTO, SACA 50KG, TIPO I: 

Cimento Portland Material: Clinker , 

Tipo: Comum 

216965 UND 120 R$ 57,34 R$ 6.880,80 

20 

DIVISÓRIA MATERIAL: MDF, 

Acabamento Superficial: Laminado 

Melamínico, Cor: Argila, Espessura: 60 

MM, Material Perfil: Alumínio, Cor 

Perfil: Natural, Características 

Adicionais: Painel Vidro Cego, 

Largura: 1,21 M, Altura: 2,40 M, 

Colméia: Papel Kraft, modelo lisa 

611090 M2 100 R$ 173,20 R$ 17.320,00 

21 

DOBRADIÇAS PARA PORTA, Inox, 

com anéis “3 1/2 X 3”, Dobradiça 3.1/2" 

com Anel Rolamento, Cromada, 

Dobradiça Porta Material: Aço , 

615238 UND 50 R$ 15,00 R$ 750,00 
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Tratamento Superficial: Cromado , 

Aplicação: Porta De Madeira , 

Características Adicionais: Pino Solto 

22 

PORTA PARA DIVISÓRIA material: 

Mdf, Acabamento Superficial: 

Laminado Melamínico, Cor: Argila, 

Largura: 80 CM, Altura: 2,10 M, 

Espessura: 3,5 CM, Características 

Adicionais: Bandeira E Ferragens, 

Tipo: Painel Cego. OBS.: 

COMPATIVEL COM ITEM 20: 

DIVISÓRIA 

611091 UND 10 R$ 209,86 R$ 2.098,60 

23 

FECHADURA PARA PORTAS: 

Material: Aço Zamac, Acabamento: 

Polido 

603149 UND 10 R$ 183,30 R$ 1.833,00 

24 

LIMA CHATA: Lima Manual Tipo: 

Murça, Formato: Chata, Comprimento: 

08 POL, Características Adicionais: 

Diamantada 

620282 UND 36 R$ 24,16 R$ 869,76 

25 

TELHA DE FIBROCIMENTO, 

material: cimento, cor: cinza, tipo: 

ondulada, tamanho: 

2,44x1,10x5mmTelha Material: 

Fibrocimento, Tipo: Ondulada , 

Comprimento: 244 CM, Largura: 110 

CM, Espessura: 8 M 

245945 UND 360 R$ 25,90 R$ 9.324,00 

26 

VASO SANITÁRIO 

ACOPLADO: Vaso Sanitário 

Material: Louça, Cor: Branca, 

Características Adicionais: Caixa 

Acoplada, Acionamento Duplo, Tipo: 

Modelo Vogue Plus 

618198 UND 36 R$ 451,10 R$ 16.239,60 

27 

LIXA: Folha, Grana: 120, Lixa 

Material: Papel, Tipo: Lixa Massa , 

Apresentação: Folha , Tipo Grão: 120, 

Aplicação: Parede 

293863 Folha 360 R$ 0,83 R$ 298,80 

28 

PREGO AÇO POLIDO 10 X 10, 

Material: Aço Carbono, Tipo Ponta: 

Normal, Bitola: 10 X 10 

372869 
Pacote 1 

Quilograma 
60 R$ 26,40 R$ 1.584,00 

29 

PREGO AÇO POLIDO 13 X 18, 

Material: Aço Carbono, Tipo Ponta: 

Normal, Bitola: 13 X 18 

396989 
Pacote 1 

Quilograma 
60 R$ 18,14 R$ 1.088,40 

30 

PREGO AÇO POLIDO 6 X 6, 

Material: Aço Carbono , Tipo Ponta: 

Normal , Bitola: 6 X 6 

612569 
Pacote 1 

Quilograma 
60 R$ 33,66 R$ 2.019,60 

31 

PREGO TELHEIRO 18 X 27 

MM, Prego Para Telha Material Corpo: 

Arame Para Prego, Material Cabeça: 

Chapa Metálica Estampada, Tipo 

Corpo: Helicoidal, Tipo Ponta: 

Diamante, Tratamento Superficial: 

Galvanizado Eletrolítico, Bitola: 18 X 

27 MM, Material Vedação: Anel 

Borracha Flexível, Aplicação: Telha 

Fibrocimento 

214458 
Pacote 1 

Quilograma 
20 R$ 33,13 R$ 662,60 

32 

RELÉ FOTOVOLTÁTICO: Relé 

Fotelétrico Tensão Nominal: Bivolt 

127/220 V, Frequência Nominal: 50/60 

HZ, Tipo Contato: Nf2, Potência 

Nominal: 1000 

615337 UND 60 R$ 38,71 R$ 2.322,60 
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33 

REFLETOR DE LED 1.000 WATTS: 

Refletor Material Corpo: Alumínio, 

Material Refletor: Alumínio, Aplicação: 

Sistema De Iluminação, Tipo Lâmpada: 

Led, Potência Lâmpada: 1.000 W, 

Tensão Alimentação: Bivolt, Grau 

Proteção: Ip-66, Características 

Adicionais: A Prova D' Água, 

Temperatura De Cor: 6.500 

607399 UND 20 R$ 341,61 R$ 6.832,20 

34 

REFLETOR DE LED 400 WATTS: 

Refletor Material Corpo: Alumínio, 

Formato: Retangular, Tipo: Rgb 

Colorido, Aplicação: Sistema De 

Iluminação, Tipo Lâmpada: Led, 

Potência Lâmpada: 400 W, Tensão 

Alimentação: Bivolt, Grau Proteção: Ip-

66, Características Adicionais: Com 

Controle Remoto, Ângulo De Abertura 

Da Lente: 120° 

605716 UND 40 R$ 276,76 R$ 11.070,40 

35 

TIJOLO DE 04 FUROS Material: 

Cerâmica, Tipo: Furado, Comprimento: 

19 CM, Largura: 9 CM, Espessura: 9 

CM, Quantidade Furos: 4 UN, 

Aplicação: Construção Civil 

450663 Milheiro 36 R$ 694,67 R$ 25.008,12 

36 

ARGAMASSA DE 20KG:  Argamassa 

Composição: Cimento, Agregados 

Minerais, Pigmentos Inorgânicos, Cor: 

Branca , Características Adicionais: 

Resistencia A Compressão Mínima De 

10 Mpa , Tipo: Colante Flexível 

616923 
Saco 20 

Quilograma 
36 R$ 29,33 R$ 1.055,88 

37 

CERÂMICA 60 CM X 60: Cerâmica 

60 CM Comprimento: 60 CM Cor: 

branca, Espessura: 7,4mm 

Revestimento Piso Material: Cerâmica, 

Aplicação: Pisos Em Geral, Largura: 60 

CM, Comprimento: 60 CM, Tipo: 

Retificado 

610902 
Metro 

Quadrado 
100 R$ 34,46 R$ 3.446,00 

38 

REJUNTE 1KG Flexível Cor branca  

Para Piso Argamassa Composição: 

Cimento, Calcário E Aditivos , 

Características Adicionais: Antifungos 

E Impermeável , Tipo: Rejunte 

466764 
Saco 01 

Quilograma 
100 R$ 11,18 R$ 1.118,00 

39 

TELHA DE ZINCO 

GALVANIZADA 6 METROS, Telha 

Material: Aluzinco Galvalume, Tipo: 

Tp 40 Trapezoidal, Comprimento: 6 M, 

Largura: 1,05 M, Cor: Natural 

611390 Unidade 50 R$ 255,84 R$ 12.792,00 

40 

PREGO COM CABEÇA 18X36 1KG 
- Embalagem Com 20 Unidade Prego 

Para Telha Material Corpo: Arame Para 

Prego , Material Cabeça: Chapa 

Metálica Estampada, Tipo Corpo: 

Helicoidal , Tipo Ponta: Diamante, 

Tratamento Superficial: Galvanizado 

Eletrolítico , Bitola: 18 X 36 MM, 

Material Vedação: Anel Borracha 

Flexível, Aplicação: Telha Zinco 

214461 
Pacote 1 

Quilograma 
20 R$ 24,01 R$ 480,20 

41 

VEDA CALHA CINZA 400G - 

Adesivo Veda-Calha Aspecto Físico: 

Pastoso, Aplicação: Calhas, Telhas, 

316853 
Frasco 400 

Grama 
50 R$ 17,16 R$ 858,00 
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Rufos, Pingadeira, Validade: 12 

MESES, Características Adicionais: 

Adesivo Sintético A Base De Solventes 

Orgânicos  

42 

MANTA ASFÁLTICA ADESIVA 

ALUMINIZADA - 90CM X 10M: 
Manta Asfáltica Composição: Asfalto 

Modificado Com Polímeros 

Elastoméricos, Comprimento: 10 M, 

Largura: 90 CM, Espessura: 1 M 

436518 Unidade 50 R$ 216,97 R$ 10.848,50 

43 
AREIA Tipo: Praia, Granulometria: 

Fina 
620501 

Metro 

Cúbico 
96 R$ 170,70 R$ 16.387,20 

44 

BARRO Aparência Visual: 

Avermelhado, Aplicação: Argamassa 

Para Construção 

248930 
Metro 

Cúbico 
48 R$ 66,95 R$ 3.213,60 

45 
BRITA: Brita 0 - diâmetro máximo de 

12,5 mm, Aplicação: Concreto 
374943 

Metro 

Cúbico 
48 R$ 287,81 R$ 13.814,88 

46 

TINTA ACRÍLICA PALHA 18 

LITROS: Componentes: Resina A 

Base De Dispersão Aquosa De 

Copolímero, Aspecto Físico: Líquido 

Viscoso, Cor: Palha, Tipo Acabamento: 

Semi-Brilho 

453756 
Balde 18 

Litro 
36 R$ 388,63 R$ 13.990,68 

47 

THINNER 5 LITROS: Diluição Em 

Sintético E Limpeza Unidade Diluente 

Tinta Composição: Etanol, Acetona, 

Aspecto Físico: Líquido, Cor: Incolor 

619549 Lata 5 Litro 50 R$ 93,81 R$ 4.690,50 

48 

TINTA ACRÍLICA LARANJA 18 

LITROS: Componentes: Resina A 

Base De Dispersão Aquosa De 

Copolímero, Aspecto Físico: Líquido 

Viscoso, Cor: Laranja, Tipo 

Acabamento: Semi-Brilho 

223470 
Balde 18 

Litro 
36 R$ 296,29 R$ 10.666,44 

49 

TINTA ACRÍLICA BRANCO NEVE 

18 LITROS: Tinta Acrílica 

Componentes: Água, Resina Acrílica, 

Pigmentos Orgânicos E Inor-, Aspecto 

Físico: Líquido Viscoso , Cor: Branco 

Neve , Tipo Acabamento: Semi-Brilho, 

Características Adicionais: Aplicação 

Interna/Externa 

446955 
Balde 18 

Litro 
72 R$ 293,10 R$ 21.103,20 

50 

MASSA ACRÍLICO 18 

LITROSPREMIUM PARA 

PAREDES E TETOS: Massa Corrida 

Tempo Secagem: 4 H, Composição 

Básica: Emulsão Acrílica Estirenada, 

Hidrocarbonetos Alifá, Solubilidade: 

Água 

356009 Lata 18 Litro 48 R$ 151,12 R$ 7.253,76 

51 

LÂMPADA LED POTÊNCIA 80W 

E27 LUZ BRANCO-FRIO 

110V/220V: Lâmpada Led Modelo: 

Led, Tensão Nominal: Bivolt V, 

Potência Nominal: 80 W, Tipo Base: E-

40 , Fluxo Luminoso: 7.600 LM, Tipo 

Bulbo: A60 , Temperatura De Cor: 6000 

A 6500 K, Abertura Facho: 180º , Vida 

Média: 15.000 H, Fator Potência: > 0,9 

, Dimensões: 246 X 120 M 

617343 UND 100 R$ 52,72 R$ 5.272,00 
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52 

LÂMPADA LED BULBO 100W E27 

600K BRANCO-FRIO 110V/220V: 

Lâmpada Led Modelo: Led , Tensão 

Nominal: Bivolt , Potência Nominal: 

100 W W, Tipo Base: E-40 , Fluxo 

Luminoso: 7.500 LM, Temperatura De 

Cor: 6500 K, Vida Média: 25.000 H, 

Índice De Reprodução De Cor - Irc: 

Mínimo 80% 

600028 UND 100 R$ 72,13 R$ 7.213,00 

53 

LÂMPADA LED BULBO 40W E27 

6500K BRANCO-FRIO 110V/220V: 

Lâmpada Led Tensão Nominal: Bivolt 

V, Potência Nominal: 40 W, Tipo Base: 

E-27 , Cor: Branca , Aplicação: Para 

Uso Em Geral , Temperatura De Cor: 

6000 K, Frequência Nominal: 50/60 H 

614574 UND 200 R$ 19,44 R$ 3.888,00 

54 

LÂMPADA LED BULBO 18W E27 

600K BRANCO-FRIO 110V/220V: 

Lâmpada Led Tensão Nominal: Bivolt 

V, Potência Nominal: 18 W, Tipo Base: 

E-27 , Cor: Branca , Aplicação: Para 

Uso Em Geral , Temperatura De Cor: 

600 K, Frequência Nominal: 50/60 H 

614454 UND 200 R$ 10,33 R$ 2.066,00 

55 

PLAFON COM SOQUETE BIVOLT 

E27: Plafonier Material Corpo: 

Alumínio E Acrílico, Formato: 

Redondo, Potência Lâmpada: 18 W à 

100W, Cor: Branca 

485911 UND 200 R$ 11,66 R$ 2.332,00 

56 

CONDUÍTE, CORRUGADO PVC, 

AMARELO, 3/4, ROLO 50 

METROS: Conduite Flexivel / 

Eletroduto Metalico Flexivel Tipo: 

Flexível, Material: Pvc , Diâmetro 

Nominal: 3/4 PO 

334034 UND 12 R$ 72,73 R$ 872,76 

57 

TINTA P/ PISO CINZA ESCURO 

18L: Tinta Acrílica Componentes: 

Água/Resina Acrílica/Pigmentos 

Orgânicos E Inorgân, Aspecto Físico: 

Líquido Viscoso Colorido, Cor: Cinza 

Escuro, Prazo Validade: 36 MÊS, 

Aplicação: Pisos Em Geral 

239586 
Galão 18 

Litro 
50 R$ 303,75 R$ 15.187,50 

58 

CONJUNTO DE TOMADA DUPLA 

2P+T 20A: Tomada Modelo: Dupla, 

Formato Contato: 2p + T, Cor Corpo: 

Branca, Corrente Nominal: 20 A, 

Tensão Nominal: 250 V, Aplicação: 

Instalação Elétrica 

618467 UND 36 R$ 11,44 R$ 411,84 

59 

PLUGUE PINO MACHO TOMADA 

2P+T 10A: Tomada Modelo: Plugue , 

Tipo: Macho, Formato Contato: 2p + T 

, Corrente Nominal: 10 A, Tensão 

Nominal: 250 V, Características 

Adicionais: Com Prensa Cabo Plástico , 

Normas Técnicas: Nbr 14136 , Material: 

Pvc - Cloreto De Polivinila , Referência: 

Pial 615833 

614591 UND 36 R$ 10,73 R$ 386,28 

60 

PLUGUE PINO MACHO TOMADA 

2P+T 20A: Tomada Modelo: Plugue , 

Tipo: Macho , Formato Contato: 2p + T 

, Corrente Nominal: 20 A, Tensão 

614589 UND 36 R$ 10,78 R$ 388,08 
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Nominal: 250 V, Características 

Adicionais: Com Prensa Cabo Plástico , 

Normas Técnicas: Nbr 14136 , Material: 

Pvc - Cloreto De Polivinila , Referência: 

Pial 615833 

61 

CONJUNTO DE TOMADA 4X2 - 1 

INTERRUPTOR SIMPLES 10A  + 1 

TOMADA 2P+T 10A: Tomada 

Modelo: Simples , Corrente Nominal: 

10 A, Características Adicionais: Com 1 

Interruptor Simples 

614340 UND 36 R$ 10,06 R$ 362,16 

62 

CONJUNTO DE TOMADA 

SIMPLES 4X2 2P+T NBR 20A: 
Tomada Modelo: Simples, Formato 

Contato: 2p + T, Corrente Nominal: 20 

A, Tensão Nominal: 250 V, Tipo 

Fixação: Embutir 

614339 UND 36 R$ 8,97 R$ 322,92 

63 

CONJUNTO DE TOMADA DUPLA 

2P+T 10A: Tomada Modelo: Dupla, 

Formato Contato: 2p + T, Corrente 

Nominal: 10 A, Tensão Nominal: 250 

614338 UND 36 R$ 11,05 R$ 397,80 

64 

CONJUNTO DE TOMADA 

SIMPLES 4X2 2P+T NBR 10A: 
Tomada Modelo: Simples, Tipo: 

Fêmea, Formato Contato: 2p + T, Cor 

Corpo: Branca, Corrente Nominal: 10 

A, Tensão Nominal: 250 V, 

Características Adicionais: Com 

Espelho 4" X 2" , Tipo Fixação: Encaixe 

464825 UND 36 R$ 8,71 R$ 313,56 

65 

CONJUNTO DE TOMADA TRIPLA 

2P+T 20A: Tomada Modelo: Tripla, 

Tipo: Modular, Formato Contato: 

Redondo, Cor Corpo: Branca, Corrente 

Nominal: 20 A, Tensão Nominal: 250 

V, Características Adicionais: Sistema 

Dutotec, Normas Técnicas: Nbr 14136, 

Aplicação: Instalação Elétrica, 

Referência: Dt 99233.00, Formato 

Corpo: Quadrado, Número Polos: 2 P + 

T 

388916 UND 36 R$ 17,04 R$ 613,44 

66 

CONJUNTO DE TOMADA TRIPLA 

2P+T 10A: Tomada Modelo: Tripla, 

Tipo: Fêmea, Corrente Nominal: 10 A, 

Tensão Nominal: 250 V, Características 

Adicionais: Uso De Plugues De 180° E 

90° Simultaneamente, Normas 

Técnicas: Nbr 14136, Material: 

Termoplástico, Número Pólos: 2 P + T 

424752 UND 36 R$ 13,53 R$ 487,08 

67 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR 2 

POLOS 16A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Termomagnético, 

Acionamento: Alavanca, Corrente 

Nominal: 16 A, Tipo: Mini, Tensão 

Nominal: 240/415 VCA, Número De 

Fases: Bipolar, Curva De Disparo: C , 

Aplicação: Instalações Elétricas, 

Referência 1: Modelo S402m-K16, 

Padrão: Iec 

622251 UND 48 R$ 20,15 R$ 967,20 
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68 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO BIPOLAR 2 

POLOS 50A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Termomagnético, 

Acionamento: Alavanca, Corrente 

Nominal: 50 A, Tipo: Mini , Tensão 

Nominal: 127/220 V, Referência: 

Siemens , Curva De Disparo: C , 

Aplicação: Instalações Elétricas , 

Padrão: Iec 

621985 UND 48 R$ 39,27 R$ 1.884,96 

69 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 

3 POLOS 25A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Termomagnético , 

Corrente Nominal: 25 A, Tensão 

Nominal: 690 V, Número De Fases: 

Tripolar , Curva De Disparo: C , 

Aplicação: Instalações Elétricas , 

Referência 1: Siemens 5sl1 325-7mb , 

Padrão: Din 

617772 UND 48 R$ 36,33 R$ 1.743,84 

70 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 

3 POLOS 50A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Termomagnético , 

Corrente Nominal: 50 A, Tensão 

Nominal: 690 V, Número De Fases: 

Tripolar , Curva De Disparo: C, 

Aplicação: Instalações Elétricas , 

Referência 1: Siemens 5sl1 350-7mb , 

Padrão: Din 

617771 UND 48 R$ 49,23 R$ 2.363,04 

71 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 

3 POLOS 32A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Termomagnético, 

Tensão Máxima Operação: 127/220 V, 

Corrente Nominal: 32 A, Número De 

Fases: Tripolar, Curva De Disparo: C, 

Aplicação: Instalações Elétricas , 

Padrão: Din 

616975 UND 48 R$ 40,16 R$ 1.927,68 

72 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO 

MONOPOLAR 16A: Disjuntor Baixa 

Tensão Funcionamento: 

Termomagnético, Corrente Nominal: 16 

A, Tensão Nominal: 127/220 V, 

Número De Fases: Monopolar, Curva 

De Disparo: C, Aplicação: Instalações 

Elétricas, Padrão: Din 

616753 UND 48 R$ 9,15 R$ 439,20 

73 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO 

MONOPOLAR 40A: Disjuntor Baixa 

Tensão Funcionamento: 

Termomagnético, Corrente Nominal: 40 

A, Tensão Nominal: 127/220 V, 

Número De Fases: Monopolar, Curva 

De Disparo: C, Aplicação: Instalações 

Elétricas, Padrão: Din 

616752 UND 48 R$ 17,35 R$ 832,80 
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74 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO 

MONOPOLAR 25A: Disjuntor Baixa 

Tensão Funcionamento: 

Termomagnético, Corrente Nominal: 25 

A, Tensão Nominal: 127/220 V, 

Número De Fases: Monopolar, Curva 

De Disparo: C, Aplicação: Instalações 

Elétricas, Padrão: Din 

616751 UND 48 R$ 12,23 R$ 587,04 

75 

DISJUNTOR CAIXA MOLDADA 

3P 160A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Magnético, Tensão 

Máxima Operação: 480/500V, Corrente 

Nominal: 160 A, Número De Fases: 

Tripolar , Curva De Disparo: C, 

Aplicação: Instalações Elétricas, 

Referência 1: Acw160 , Padrão: Caixa 

Moldada  

603671 UND 12 R$ 312,50 R$ 3.750,00 

76 

DISJUNTOR CAIXA MOLDADA 

3P 250A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Magnético, Tensão 

Máxima Operação: 127/220 V, 

Corrente Nominal: 250 A, Número De 

Fases: Tripolar, Curva De Disparo: C, 

Aplicação: Instalações Elétricas, 

Padrão: Din 

484207 UND 12 R$ 336,75 R$ 4.041,00 

77 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 

3 POLOS 40A: Disjuntor Baixa Tensão 

Funcionamento: Termomagnético , 

Tensão Máxima Operação: 127/220 V, 

Corrente Nominal: 40 A, Número De 

Fases: Tripolar , Curva De Disparo: C, 

Aplicação: Instalações Elétricas , 

Padrão: Din 

484199 UND 48 R$ 41,83 R$ 2.007,84 

78 

DISJUNTOR 

TERMOMAGNÉTICO 

MONOPOLAR 32A: Disjuntor Baixa 

Tensão Funcionamento: 

Termomagnético, Tensão Máxima 

Operação: 127/220 V, Corrente 

Nominal: 32 A, Número De Fases: 

Monopolar, Curva De Disparo: C, 

Aplicação: Instalações Elétricas, 

Padrão: Din 

484198 UND 48 R$ 12,81 R$ 614,88 

79 

CABO FLEXÍVEL DE 2,5MM COM 

100 METROS AZUL: Fio Elétrico 

Tipo: Rígido, Material Condutor: Cobre 

, Aplicação: Serviço Manutenção 

Elétrica , Seção Nominal: 2,5 MM 

Características Adicionais: Anti-Chama 

386778 
Rolo 100 

Metro 
60 R$ 177,00 R$ 10.620,00 

80 

CABO FLEXÍVEL DE 4MM COM 

100 METROS AZUL: Fio Elétrico 

Tipo: Flexível , Bitola: 4 MM2, Cor: 

Azul, Material Condutor: Cobre, 

Material Isolamento: Pvc, Tensão: 750 

V, Aplicação: Instalação Elétrica , 

Características Adicionais: Anti-Chama 

329880 
Rolo 100 

Metro 
60 R$ 216,61 R$ 12.996,60 
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81 

CABO FLEXÍVEL DE 6MM COM 

100 METROS AMARELO: Fio 

Elétrico Tipo: Flexível, Bitola: 6 MM2, 

Cor: Amarela , Material Condutor: 

Cobre, Material Isolamento: Pvc, 

Tensão: 750, Características 

Adicionais: Anti-Chama 

416521 
Rolo 100 

Metro 
48 R$ 338,17 R$ 16.232,16 

82 

CABO FLEXÍVEL DE 10MM COM 

100 METROS AZUL: Fio Elétrico 

Tipo: Flexível , Bitola: 10 MM2, Cor: 

Azul , Material Condutor: Cobre , 

Material Isolamento: Pvc, Tensão: 750, 

Características Adicionais: Anti-Chama 

416519 
Rolo 100 

Metro 
48 R$ 534,33 R$ 25.647,84 

83 

CABO FLEXÍVEL DE 10MM COM 

100 METROS PRETO: Fio Elétrico 

Tipo: Flexível , Bitola: 16 MM2, Cor: 

Azul , Material Condutor: Cobre , 

Material Isolamento: Pvc, Tensão: 750, 

Características Adicionais: Anti-Chama 

416519 
Rolo 100 

Metro 
24 R$ 776,61 R$ 18.638,64 

VALOR GLOBAL: R$ 480.698,42 

 

 

1.2. A justificativa para o agrupamento da contratação de uma pessoa jurídica para a aquisição de 

materiais elétricos, hidráulicos e de construção, por meio do sistema de registro de preços, para 

atender as necessidades das Equipes de Vigilância em Saúde, SAMU (192) e Unidades Básicas de 

Saúde de Caracaraí-RR, fundamenta-se em fatores estratégicos que visam a otimização dos recursos 

e a melhoria na prestação dos serviços de saúde no município. Abaixo seguem os principais 

argumentos para a escolha desta abordagem de contratação: 

1.2.1. Economia de escala: Ao consolidar a compra de materiais de natureza similar, como elétricos, 

hidráulicos e de construção, é possível negociar condições comerciais mais vantajosas e obter 

economias significativas em razão do aumento do volume da aquisição. Essa economia permite que 

a administração pública maximize o uso de recursos financeiros, alcançando um melhor custo-

benefício para os cofres públicos. 

1.2.2. Facilidade de gestão e monitoramento: O agrupamento simplifica a administração dos 

contratos, permitindo um acompanhamento mais integrado e eficaz dos serviços e fornecimentos 

realizados. Esse modelo torna o monitoramento mais direto e facilita o controle de qualidade, prazos 

de entrega e conformidade dos materiais adquiridos, além de permitir uma gestão mais centralizada 

e eficiente dos insumos de manutenção de todas as unidades de saúde. 

1.2.3. Redução de riscos e diversificação de fornecedores: Ao estruturar a contratação em um  

 

único grupo de aquisição de materiais, garante-se a possibilidade de atrair diversos fornecedores e 

reduzir a dependência de apenas um fornecedor específico. Isso diminui riscos de desabastecimento 

e problemas de qualidade, além de estimular a competitividade e incentivar os fornecedores a 

oferecerem produtos com maior qualidade e a melhores preços. 

1.2.4. Atendimento das necessidades específicas: Cada tipo de material será direcionado para as 

necessidades específicas de cada unidade de saúde, considerando as diferentes demandas que variam 

em função do perfil de cada localidade e da quantidade de atendimentos prestados. Esse agrupamento 

possibilita maior eficiência na distribuição e alocação dos recursos conforme a particularidade de 

cada serviço e unidade. 

1.3. A contratação de materiais elétricos, hidráulicos e de construção para as unidades de saúde é 

justificada pela sua essencialidade para a continuidade das atividades de saúde pública no município 

e pela caracterização desses itens como bens comuns, conforme a definição prevista na Lei nº 

14.133/2021. Além disso, o prazo de vigência de 12 meses, prorrogável por até 10 anos, visa garantir 
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o fornecimento contínuo e ininterrupto desses itens, conforme as disposições dos artigos 106 e 107 

da legislação. 

1.4. A extensão contratual com o conceito de fornecimento contínuo, conforme estabelecido no artigo 

6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, permite o abastecimento regular dos materiais necessários ao 

funcionamento das unidades de saúde, assegurando a manutenção dos serviços prestados à população 

de Caracaraí – RR. 

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.7. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) contados do (a) data da assinatura, prorrogável 

por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.8. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista que necessidade de 

garantir o abastecimento contínuo desses itens essenciais para a manutenção das atividades de saúde 

pública, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando no Estudo Técnico Preliminar. 

1.9. Ao optar pela prorrogação do termo de contrato, de acordo com os artigos de nº 106 e 107, e 

considerando o conceito de fornecimento contínuo conforme estabelecido no artigo 6º, XV da Lei nº 

14.133, de 2021, que define como "compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção 

da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas", reforça-se a 

adequação deste modelo de contratação para suprir as demandas constantes de alimentação das 

equipes de saúde e garantir a continuidade dos serviços prestados à população. 

1.10. Portanto, a prorrogação do termo de contrato para aquisição de material elétrico, hidráulico e 

de construção por meio do sistema de registro de preços se mostra essencial para assegurar o 

fornecimento regular e ininterrupto dos produtos necessários ao funcionamento das unidades de 

saúde, contribuindo para a eficiência e eficácia dos serviços prestados à comunidade de Caracaraí – 

RR. 

1.11. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

 

3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
3.1. A contratação de uma pessoa jurídica por meio do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a 

aquisição de materiais elétricos, hidráulicos e de construção tem como objetivo atender às 

necessidades de manutenção dos prédios de saúde do município de Caracaraí-RR, incluindo as 

Unidades Básicas de Saúde (UBS), o SAMU (192) e as Equipes de Vigilância em Saúde. A escolha 

do SRP é justificada pela natureza dos bens, que são classificados como bens comuns, conforme 

definido pela Lei nº 14.133/2021. 

3.2. Devido à imprevisibilidade das demandas por materiais de manutenção corretiva e preventiva 

nas instalações de saúde, o SRP oferece flexibilidade para que a administração possa realizar as 

aquisições conforme necessário, respeitando a disponibilidade orçamentária e sem a obrigação de 

definir previamente as quantidades exatas. Isso garante que as unidades de saúde mantenham suas 

operações com eficiência e segurança, respondendo tanto a necessidades emergenciais quanto a 

demandas rotineiras. 
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3.3. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço por item, garantindo a 

competitividade e a economicidade no processo licitatório. A ata de registro de preços terá vigência 

de 12 meses, conforme estabelecido pela Lei nº 14.133/2021, sendo prorrogável nos termos da 

legislação, caso haja justificativa e interesse da administração, permitindo a continuidade das 

aquisições ao longo do tempo necessário. 

3.4. As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de notas de empenho, 

dispensando a exigência de um contrato formal, salvo quando necessário, conforme previsto na Lei 

nº 14.133/2021. A subcontratação será proibida, exceto nos casos de fusão, cisão ou incorporação, 

desde que a nova empresa mantenha as exigências de habilitação e haja anuência expressa da 

administração. 

3.5. Essa solução garante a manutenção adequada e contínua das infraestruturas de saúde do 

município, promovendo eficiência na gestão dos recursos públicos e assegurando que os prédios 

estejam sempre prontos para atender às necessidades da população com qualidade e segurança. 

 

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A empresa licitante deverá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por  

pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a licitante realizado ou estar realizando 

fornecimento pertinente e compatível em características, natureza, volume, quantidade, prazos e 

outros dados característicos com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória.  

● Atestado de Capacidade Técnica: A empresa licitante deverá apresentar um atestado de 

capacidade técnica, emitido por uma pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que 

a licitante tenha realizado ou esteja realizando o fornecimento de materiais compatíveis com as 

características, natureza, volume, quantidade e prazos semelhantes ao objeto desta contratação. Esse 

atestado deve declarar que o fornecimento foi realizado de maneira satisfatória, assegurando a 

capacidade da empresa de atender às exigências do Termo de Referência. 

● Cumprimento das Obrigações Contratuais: A empresa contratada deve cumprir 

rigorosamente todas as obrigações estabelecidas no edital, seus anexos e na proposta apresentada. 

Isso inclui a responsabilidade integral pela entrega dos materiais nas condições estipuladas, dentro 

dos prazos e nos locais especificados no Termo de Referência, sempre acompanhada da respectiva 

Nota Fiscal. A contratada também deve assumir os riscos e as despesas decorrentes da execução plena 

e perfeita do contrato, garantindo a adequação dos produtos fornecidos às especificações técnicas 

estabelecidas. 

 

 

● Responsabilidade pela Qualidade e Entrega: O recebimento dos materiais, seja provisório 

ou definitivo, pela área responsável não exime a empresa contratada de sua responsabilidade pela 

correta execução do contrato. Em caso de vícios ou defeitos nos produtos fornecidos ou na execução 

inadequada do contrato, a contratada deve arcar com os prejuízos decorrentes. 

● Prazo de Entrega: O prazo para entrega dos materiais será de 24 (vinte e quatro) HORAS 

a contar do recebimento da ordem de compra, que será encaminhada via e-mail. A entrega será 

realizada na sede da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, localizada na PRAÇA DO 

CENTRO CÍVICO, S/N, CENTRO, CARACARAÍ – RR – CEP: 69.360-000. 

4.2. Estes requisitos visam garantir que a empresa contratada possua a capacidade técnica, operacional 

e logística para fornecer os materiais elétricos, hidráulicos e de construção de acordo com as 

exigências estabelecidas, assegurando a conformidade com as normativas legais e as necessidades 

específicas da Secretaria Municipal de Saúde de Caracaraí – RR. 

4.3. SUBCONTRATAÇÃO 

4.3.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

4.4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. CONDIÇÕES DE ENTREGA 

5.1.1. O prazo para entrega dos materiais será de 24 (vinte e quatro) horas a contar do 

recebimento da ordem de compra, que será encaminhada via e-mail. A entrega será realizada 

na sede da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, localizada na PRAÇA DO CENTRO 

CÍVICO, S/N, CENTRO, CARACARAÍ – RR – CEP: 69.360-000. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 01 (uma) hora de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3. Os bens deverão ser entregues na sede da Secretaria Municipal de Saúde do Município 

de Caracaraí-RR, localizada na Praça do Centro Cívico, s/n, Centro, CEP 69.360-000, 

Caracaraí-RR.  

5.1.4. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior 

a 02 (dois) dias ou metade, um terço, dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 

5.2. GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

6 – MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

6.6. Fiscalização 

6.6.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. Fiscalização Técnica 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.7.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.8. Fiscalização Administrativa 

6.8.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.8.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 

6.9. Gestor do Contrato 

6.9.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 

para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, II).  

6.9.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 21, III).  

6.9.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.9.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 

caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.9.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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6.9.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 

e gestão nos termos do contrato. 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (duas) horas, a contar da notificação 

da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 02 (dois) dia, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 02 (dois) dia. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 

do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 

não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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7.11.1. o prazo de validade; 

7.11.2. a data da emissão;  

7.11.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

7.11.4. o período respectivo de execução do contrato;  

7.11.5. o valor a pagar; e  

7.11.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.12.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.13.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-

line, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.14. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, 

DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.15. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação  

ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 

período, a critério do contratante. 

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista. 

Prazo de pagamento 

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 

monetária. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061


PROCESSO Nº 051/2024-CL PREGÃO PRESENCIAL Nº 90020 /2024 

 

Forma de pagamento 

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, 

para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária ou transferência bancária para pagamento. 

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 

FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, com adoção do critério de julgamento 

pelo MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

8.2.O fornecimento do objeto será continuado. 

Exigências de habilitação 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 

Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

8.12. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro 

de 2021. 

8.13. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4%C2%A72
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf


PROCESSO Nº 051/2024-CL PREGÃO PRESENCIAL Nº 90020 /2024 

 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

8.23. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Qualificação Técnica 

8.24. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o 

item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso. 

8.24.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas:  

8.24.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 

de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.24.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.24.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte 

à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

8.24.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

8.24.6. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, 

inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.24.7. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

8.24.8. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

execução contratual;  

8.24.9. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.24.10.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 

8.24.11.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação 

das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 

executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107


PROCESSO Nº 051/2024-CL PREGÃO PRESENCIAL Nº 90020 /2024 

 

8.24.12. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 

pelo órgão fiscalizador. 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 480.698,42 (quatrocentos e oitenta mil, 

seiscentos e noventa e oito reais e quarenta e dois centavos), conforme custos unitários apostos na 

Pesquisa de Preço feita pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Caracaraí-RR. 

9.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do 

Decreto nº 11.462/2023): 

9.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

9.1.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

9.1.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; ou 

9.1.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR. 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Caracaraí, 23 de outubro de 2024. 

 

 

_____________________________________ 

ADNAYARA DE SOUZA FIGUEIREDO 

Secretária Municipal de Saúde 

Portaria de nº 195/2023 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

LOTE - I – MATERIAL ELÉTRICO, HIDRÁULICO E DE CONSTRUÇÃO – SEMSA. 

ITEM 

 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

MARCA UND QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

       

TOTAL GRUPO I R$  

Observação: 

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação 

de cada empresa. 

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, 

conforme Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de 

certidões e documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros 

de qualquer natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, 

conforme caso; 

b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, 

cronograma de execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta 

do contrato que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de 

proposta de preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 

Referência/) 

  (RR), de de 2024. 

 

 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 
Carimbo de Identificação 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO Nº ____/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N. _____/2024-SRP 

 

VALIDADE: 12 (doze) meses. 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, , , 

  , portador da CI nº  e CIC nº , residente e 

domiciliado na  Rua   _, nesta Cidade, doravante denominada 

ÓRGÃO GERENCIADOR, e as Empresas abaixo descriminadas, doravante denominada FORNECEDORA 

REGISTRADA, firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo 

Administrativo nº ___/2024, em consequência do PREGÃO PRESENCIAL N. ___/2024-SRP para 

Registro de Preços, homologado em ....../...../......., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) 

e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e nas quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital, na Lei n.º 14.133/21 e suas alterações, e no Decreto n.º 

11.462/2023, observadas, ainda, as demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as disposições 

as seguintes empresas indicadas abaixo, cujas suas propostas foram declaradas vencedoras, pelo critério de 

julgamento do MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

1.1 CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, HIDRÁULICO E DE CONSTRUÇÃO PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES ÀS EQUIPES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, SAMU (192) E DAS 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ – RR, 

segundo especificações e preços s abaixo: 

 

ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES REGISTRADOS 

 

– EMPRESA 01 [DENOMINAÇÃO SOCIAL], com sede no [ENDEREÇO], [CIDADE]/[UF], CEP: [N.º], 

inscrita no CNPJ sob o nº [N.º], neste ato representada pelo seu [CARGO], Senhor (a) [NOME], inscrito (a) 

no CPF sob o n.º[N.º], Cédula de Identidade n° [N.º] SSP/[UF], domiciliado (a) em [CIDADE]/[UF], 

vencedora do LOTE NºS. (XX). 

LOTE - I – MATERIAL ELÉTRICO, HIDRÁULICO E DE CONSTRUÇÃO – SEMSA. 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

 

MARCA 

 

UND 

 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01       

02       

       

TOTAL GRUPO I R$  

 
1.1. As quantidades acima descritas são meramente estimativas, ficando a Prefeitura Municipal de 
Caracaraí desobrigada de efetuar a contratação do seu todo ou em parte, podendo inclusive contratar 
quantidades inferiores às previstas. 

CLAÚSULA 01 – OBJETO E PREÇO 
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que a solicitações se 

darão de acordo com as necessidades da Administração, respeitados os prazos de vigência da Ata de Registro 

de Preços e do eventual Contrato Administrativo, assegurada preferência ao fornecedor em caso de aquisição. 

1.3. Nos valores registrados já estão inclusos os custos inerentes à execução do contrato ou documento 

equivalente, não sendo o mau planejamento e má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial 

do objeto. 

1.4. Os valores registrados poderão ser revistos por acordo entre as partes, com vistas à manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, 

porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em 

caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual. 

1.5.1. As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação de superveniência do fato 

imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como da demonstração analítica de seu 

impacto nos custos do contrato. 

1.5. Serão registrados os demais licitantes que aceitarem igualar sua proposta à do licitante vencedor. 

 

2.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no Portal Nacional das Contratações Públicas-PNCP, porrogáveis na forma 

do Decreto 11.462/2023. 

2.2 O Edital do Pregão Presencial n.º ___/2024 e seus anexos são partes integrantes desta Ata, assim 

como a proposta vencedora e a ata da sessão pública do Pregão presencial, independente de transcrição. 

 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 

do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.2 O instrumento contratual, deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

3.3 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:  

a. aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada 

a classificação da licitação; e 

b. mantiverem sua proposta original. 

4.4 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.6 Os convocados no cadastrado reserva ou da classificação remanescente, passarão por processo de 

habilitação previsto em edital, quando convocados. 

4.7 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.8 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o subitem 4.3, aceitar a contratação nos termos do 

item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, 

poderá: 

a. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou 

b. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

CLAÚSULA 02 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CLAÚSULA 03 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA. 
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4.9 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

a. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

b. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

c. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

d. no caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para 

a contratação. 

 

6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 

seus preços registrados, sendo necessária a análise das condições de habilitação nos moldes previtos em edital. 

6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no subitem 6.2 e no subitem 6.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

CLAÚSULA 05 – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

CLAÚSULA 06 – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
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necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 
7.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
a. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
b. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
c. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 
d. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
e. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
7.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no subitem 7.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
7.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
7.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
a. por razão de interesse público; 
b. a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
c. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 
inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

instrumento convocatório. 

8.2. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência, ANEXO do instrumento. 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2024. 

 

................................................................... .................................................................. 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE    

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 

PRESTADOR(ES): 

.................................................................

NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA CPF: 

Nome da Empresa 

CNPJ: 

 

TESTEMUNHAS: 

...................................................................... .................................................... 

NOME DA TESTEMUNHA NOME DA TESTEMUNHA 
CPF n.º xxxxxx CPF n.º xxxxxx 

CLAÚSULA 07 – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

CLAÚSULA 07 – PENALIDADES 

CLAÚSULA 09 – CONDIÇÕES GERAIS 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

 
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../. .. , QUE 
FAZEM ENTRE SIO(A)......................................................... E
 .......................................................................................... A
 .......................................................................................... EMPRESA 

.................................................................................................................

.......... 

 

O MUNICÍPIO DE CARACARAÍ – RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 

nº 04.653.408/0001 – 13, com sede na praça do centro cívico, s/nº, Centro, nesta cidade, neste ato representado 

pelo Excelentíssimo Senhor 

Secretário,  ,  , ,

 ,  

portador da CI nº e CIC nº  , residente e domiciliado 

na Rua 

  , nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE,   e   o(a) 

.............................. 

inscrito(a)    no    CNPJ/MF    sob    o    nº    ............................,    sediado(a) a..................................., em 

............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) , portador(a) da 

Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) ................., e CPF nº ........................., tendo em 

vista o que consta no Processo nº ____________________ e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO, HIDRÁULICO E DE CONSTRUÇÃO PARA 

ATENDER ÀS NECESSIDADES ÀS EQUIPES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE, SAMU (192) E DAS 

UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CARACARAÍ – RR. 

LOTE - I – MATERIAL ELÉTRICO, HIDRÁULICO E DE CONSTRUÇÃO – SEMSA 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÕES 

 

 

 

UND 

 

QUANT. VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01      

02      

      

TOTAL GRUPO I R$  
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

O prazo de vigência da contratação é de ___ (________) meses, podendo se estender por mais de um exercício 

financeiro, prorrogável, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (. ...................... ). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários aocumprimento integral do 

objeto da contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria,   prevista no orçamento do Município, para o exercício de 20. , na classificação abaixo: 

4.1.1. Fonte: 

4.1.2. Programa de Trabalho: 

4.1.3. Elemento de Despesa: 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. Forma de Pagamento: 

5.1.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

5.1.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2 Prazo de Pagamento 

5.2.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

5.2.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

5.3 Condições de Pagamento: 

5.3.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.3.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.3.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) o período respectivo de execução do contrato; 

d) o valor a pagar; 

e) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; 

f) Código da Classificação do Serviço (LC 116/2003); 

g) Nomenclatura do(s) imposto(s) incidente(s); 
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h) Alíquota do(s) imposto(s) incidente(s); 

i) Valor do(s) imposto(s); 

j) Parcela(s) isenta(s) de tributos, caso possua; 

k) Dados bancários vinculados ao CNPJ da empresa contratada; 

l) Informação se é optante do SIMPLES NACIONAL; e 

m) Declaração de imunidade ou isenção de tributos, conforme Anexos II e III da Instrução Normativa 

RFB nº 1663, de 07 de outubro de 2016; e 

n) os dados do contrato e do órgão contratante, conforme consta na nota de empenho – PMC 

5.3.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.3.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021. 

5.3.6 Previamente a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; e 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.3.7 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.3.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em ___/___/_____ (________). 

6.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante negociação, e no 
limite do Índice de Custos de Tecnologia da Informação - ICTI , mantido pela Fundação Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada - IPEA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 

6.3. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 

Contratada, nos termos do item 6.1 desta cláusula. 

6.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.6. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6.7. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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6.9. O reajuste será realizado por apostilamento.. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, 

anexo ao Edital. 

 

9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE, na forma estabelecida noTermo de Referência, anexo do Edital. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. Além das Obrigações descritas no Termo de Referência, são obrigações do Contratante: 

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

f) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; e 

i) A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

10.2 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e no Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 

solicitados; 

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
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resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

e) Manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato; 

f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

g) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

j) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; Manter durante 
toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 
para habilitação na licitação; 

k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116); 

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

m) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021 ; 

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do contratante; 

p) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 
da rede de assistência técnica autorizada; 

q) Manter a confidencialidade de todas as informações fornecidas pelo Contratante durante a 
execução dos Serviços. 

10.3 São expressamente vedadas à CONTRATADA: 

a) A veiculação de publicidade acerca da contratação, salvo se houver prévia autorização do 

CONTRATANTE; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. As infrações e sanções administrativa previstas nos artigos 155 e 156, da Lei 14.133/2021 serão 

aplicadas, garantida a ampla defesa e o contraditório. 

11.2. A contratada que descumprir, total ou parcialmente, regra estabelecida no contrato celebrado com 



PROCESSO Nº 051/2024-CL PREGÃO PRESENCIAL Nº 90020 /2024 

 

o Municício de Caracaraí ficarão sujeitas às seguintes sanções: 

a) multa; 

b) advertência; 

c) impedimento de licitar e contratar no âmbito do Município de Caracaraí; e 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta de todos os entes federativos. 

11.2.1 As sanções a que se referem as alíneas "b", "c", e "d" do subitem 11.2. poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a sanção de multa. 

11.2.2 A sanção de impedimento de licitar e contratar não poderá ser aplicada cumulativamente com a de 

declaração de inidoneidade. 

11.2.3 A aplicação das sanções previstas no subitem 11.2. não exclui a obrigação de reparação integral 

do dano causado à administração pública. 

11.3 A sanção de multa moratória será imposta à contratada que entregar o objeto ou executar o serviço 

contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais: 

a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, para 1 (um) dia de atraso; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, para atrasos superiores a 2 (dois) dias até o limite de 30 

(trinta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada em desconformidade com o prazo previsto no 

contrato; e 

c) 10% (dez por cento), com acréscimo de 0,13% (treze centésimos por cento) ao dia, para atrasos 

superiores a 30 (trinta) dias até o limite de 60 (sessenta) dias, a ser calculado sobre o valor da parcela executada 

em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

11.3.1 Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos 

capazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do 

serviço. 

11.3.2 Após o 60º (sexagésimo) dia de atraso, a fiscalização do contrato deve notificar o contratado e, 

considerando as eventuais justificativas apresentadas, avaliar em manifestação fundamentada se persiste o 

interesse em manter a contratação ou se é mais vantajoso rescindila. 

11.3.3 A sanção de multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto 

contratado ou não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a 

inexecução total do contrato, podendo, nesses casos, a PMC rescindir unilateralmente o contrato, observando-

se o disposto nos arts. 137 e seguintes da Lei 14.133/2021. 

11.3.3.1 A inexecução parcial do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 15% 

(quinze por cento), sobre o valor da parcela não cumprida. 

11.3.3.2 A inexecução total do objeto do contrato implica a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte 

por cento) a 30% (trinta por cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato. 

11.4 Da aplicação das penalidades definidas na Cláusula Décima Primeira, caberá recurso no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contados da notificação. 

11.5 O recurso deverá ser dirigido à Prefeitura Municipal, a qual instruirá o feito e o submeterá à 

Secretaria Municipal contratante. 

11.6 As sanções será aplicada definitivamente serão registradas no Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF. 

11.7 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa, sem prejuízo da inscrição em 

base de dados de serviços de proteção ao crédito bem como o protesta dívida em cartório. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e 

c) Indenizações e multas. 

12.9 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.10 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo noscasos previstos em lei. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 

de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
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dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS. 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 

1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Comarca de Caracaraí/RR, conforme art. art. 92, §1º, da 

Lei nº 14.133/21 .. 

17.2. E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de 

Contrato  assinado eletronicamente pelas partes,juntamente com as testemunhas abaixo indicadas. 

 

XXXX/RR, xx de xxxx de 2024. 

 

................................................................                                               ........................................... 

NOME DO PREFEITO(A) SEC MUNIC DE 

Prefeito(a) Municipal de XXXX/RR 

 

 

PRESTADOR(ES): 

.........................................................................

........ 

 NOME DO REPRESENTANTE DA 

EMPRESA CPF: 

Nome 

da 

Empre

sa 

CNPJ: 

 

 

TESTEMUNHAS: 

.............................................................                             

....................................................  

NOME DA TESTEMUNHA                                           NOME DA TESTEMUNHA 

CPF n.º xxxxxx                                                                 CPF n.º xxxxxx 
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ANEXO V 

 

 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

 

____________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº _________________, com 

sede na____________________, por intermédio de seu(a) representante legal, _________________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº __________________, DECLARA, 

 

 

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme disposto no inciso I do art. 63º da Lei nº 14.133, 

de 1 de abril de 2021;  

2. que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou 

sociedade de economia mista;  

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, constantes do 

procedimento;  

4. que atende à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no inciso IV art. 63 da Lei nº 

14.133, de 1 de abril de 2021;  

5. que atende ao inciso VI, do art. 68, da Lei nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores 

de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

quatorze anos 

6. que não foi declarada inidônea, para licitar ou contratar como Poder Público em qualquer de suas esferas.  

7. que assume inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-

nos a eventuais averiguações que se façam necessárias 

8. para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas 

cláusulas do Edital em epígrafe. 

9. que recebeu todos os projetos necessários, memoriais, orçamento quantitativo e financeiro e cronograma 

físico-financeiro. 

10. que conhece o local e as condições de realização do serviço, tendo sido feita vistoria prévia. 

 

 

 

 

Local e Data: __/__/____. 

 

 

 

 

 

________________ 

NOME E CPF 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 
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ANEXO VI 

 

 

 

 

 

 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ... e do CPF n...., a participar da licitação 

instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Permanente de Contratação - CPC, na modalidade 

Pregão n. .../20__, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome 

da empresa ..., bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame.  

..., ... de ... de 20__.  

 

.........................................................................  

Sócio Administrador ou Diretor  

Carimbo de Identificação  

 

 

 

Observação:  

1) Trazer este documento fora dos envelopes.  

2) A firma deverá estar reconhecida em cartório competente. 
 

 


